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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

RÊDE FERROVIÁRIA
FEDERAL* S. A.

Estrada de Ferro Central
do Brasil •

PORTARIA DE 12 DE JANEIRO
DE 1967

O Diretor Superintendente da Rede
Regional da Estrada de Ferro Cen-

trai do Brasil, na forma da delegação
que lhe foi conferida pela Decisão de
27 de outubro .de 1961, da Diretoria
Colegiada, com base na letra "a" do
Artigo •39 do Decreto . 42.380, de 50

de setembro de 1957, com a nova reda-
ção introduzida pelo . Artigo r do De-
creto 43.548, de 10 de abril de 1958
e, usando das atribuições .atie lhe são
conferidas pelos Artigos 49 e 59 do

Decreto 43.549, de 10 de abril de 1958
e 47.893-60, resolve:

N9 1-G — Dispensar, do serviço
desta Estrada, o Auxiliar de Artífice
ref. 19. Antônio Evangealsta, da Ro-
cha Filho, matricula número 495.126
de acôrdo com o item II, do artigo
207, da Lei 1.711-52.

Apuração feita pela C.P.A., Porta-
ria de n9 157-PAJ-66. — Antônio
Henrique Alces de Vil/cena, Superin-
tendente.

a pedido.
item I, da

/MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃOESCOLA PAULISTA
DE MEDICINA

PORTARIA DE 23 DE JANEIRO
DE 1967

O Diretor da Escola Paulista de Me- ,Dndo em vista o que consta do pro-1 N 9 5 — , Exonerar,
dicina, no uso de suas atribuições &cesso n 9 5.520, de 1967, resolve	 1 térin os do art. 75,

n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, a
Maria de Los Dolores Alvarez, ma-
trícula n9 1.067.535, Laboratorista
(Código P-1602-9B) do Quadro Único
de Pessoal da Escola Paulista de Me-

nos dicina, a partir de 2 de janeiro de
Lei ' 1967. — José Maria de Freitas.

E CULTURA

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO ACI)CAR
E DO ÁLCOOL

Rnificaodo

Na publicação feita no Diário Ofi-

cia/ (Seção I — Parte II) de 20 de
Janeiro de 1967, pág. 182, com refe-
rêneia a lista de antigüidade dos
Procuradores do Instituto do Açúcar
e do Alcool, referente ao ano de
1966.

Rodrigo dé Queiroz Lima, onde'se
lê: Na classe 5.325 — No IÁA 5.325
— Serviço Público 437. Leia-se: Na
classe 5.325 -- No IAA 5.325 — Ser-
viço Público 487.

Francisco Mártir, onde se lê:.
classe 5.803 — No IAA 5.804. Leia-
se: Na classe 5.809, no IAA 5.804.

José (loas de Carvalho, onde se lê:
Na classe 5.804 — No IAA 5.804 —
Serviço Público — Leia-se: Na clas-
se 5.374 — No IAA 5.374 — Serviço
Publico 922.

Joaquim Ribeiro de Souza, onde se
lê: Na classe 4.238 — Leia-se: Na
classe 4.236.

Júlio de Miranda Bastos, onde se
lê: Na classe 2.093 — Leia-se: Na
classe 2.063.

Ernesto Ulmann, onde se lê: Na
classe 1.720 — No IAA 1.720 — Ser-
viço Público 5 883 — Leia-se: No
classe 1.720 — No IAA 1.720 — Ser-
viço Público 5.983.

Ruy Cesar Nunes Pereira, onde. se
lê: Na classe 1.599 — No 1AA 1.579
— Leia-se; Na classe 1.599 — No

IIAA 1.599.	 -

EDITAIS E AVISOSMINISTÉRIO
. DA.	 •
FAZENDA

BANCO NACICRAL
DO DESENVOLVIMENTO

- ECONÔMICO
FLNAME S. A. — FINANCEIRA

NACIONAL — EM ORGANIZAÇA0

Assembléia Geral de consWujçáo

Pelo presente edital, de acôrdo 'com
o disposto no artigo 4 9 do Decreto-lei
número 45, de 18 de novembro
1966. no art. 45 do Decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de
1990, e na. Resolução n9 • 255-67 do
Conselho de Administraçáo ou Banco
Nacional do Desenvolvimento Econô-
mico, de 13 de janeiro de 1967 sa)
convidados, em primeira convocação,
os subscritores do capital J socie-
dado, anônima em organizaç.ào,
FINAME S.A. — Financeira: Nacio-
nal, para, em Asaembléia Ge-al, 'a
realizar-se no próximo dia 17 de fe-
vereiro de 1967, às 11,30 (onze a taafi-
ta) horas, no aúditório . dà Ministério
da Fazenda, à Avenida ?residente
antônio Qados,119, 374 — 149 andar,

se reunirem a fim de constituir a
sociedade, aprovar o respectivo'. Es-
tatuto, nomear os membros do Con-
selho de Administração, do Conselho
Fiscal e respectivos suplentes, i.)eril
como praticar todos os demais atos
previstos na lei reguladora das so-
ciedades por ações, que se compre-
endam nos objetivos da convoiatção.

Rio de janeiro, 24 de janeiro de
1967.

(Dias: 10, 13 e 14-2-67)

MINISTÉRIO
DA VIACÃO E OBRAS

•	 PÚBLICAS
DEPARTAMENTO NACIONM.

DE ESTRADAS DE R0i.)AGEIV1
EDITAL DE: CONCORRÊNCIA Pia-

BEICA N9 2-67 •
Rodovia: BR-262-MG (Ex-BR-3 L)..
Trecho; AraxáaDberaba. .

, Obra: , Projeto e.,construção de um
vtaduto	 „ Estaca , 1.897.	 .

O Diretor-Gera/ do Departamento
Nacional de • Enxadas de Rodagem,

'neste Edital denominado D.N.E.R.,
torna público para conhecimento dos
interessados, que fará realizar às
14,30 horas do dia 27 do mês le fe-
vereiro de 1967, na sede do D.N.E.R.,
a Avenida Presidente Vargas n 9 522,
219 andar no Estado da Guanabara,
sob a presidência do aangeniatimo
salvan Borborema da Silva, concor-
rência pública para execução de tra-
balhos rodoviários adiante descritos,
mediante as condições seguintes:

Proposta e 'Documentação
1. Poderá apresentar praposta tá-

da e qualquer firma, individual ou
social, que satisfaça às condições es-
tabelec'das neste Edital.

Parágrafo único, Não seráo toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.	 •	 a

2. A proposta, a documentação e o
anteprojeto exigidos, serão entregues
ao Presidente da concorrência aci-
ma referido, no local fixado para a
concorrência, em envelopes ,separaa
dos.. -fechados e. lacrados,- contendo
em sua parte externa e fronteira os

"Depeil~lta Nacional 6s4

Estradas de Rodagem — Concorrên-
cia Pública — Edital n9 2-67", o pri-
mero com o subtítulo. "Proposta", o
segundo com o subtítulo "Documen-
(ação" e o último com o subtítulo
-Anteprojeto'.

3S Conterá a proposta, em três
via: 

a) nome da proponente, endereço
ou sede, suas características • e iden-
tificação (individual ou social)

b) declaração expressa de aceita-
ção das condições dêste edital e de
que, se vencedora da concorrência,
complementará o anteprojeto con-
substanciando-o em projeto comple-
to e pormenorizado sem acréscimo
de preços, e que executará a obra
conforme o referido projeto pelo pre-
ço global proposto e de acôrdo com
as normas e especificações técnicas
vigentes no D.N.E.R.;

C) preço global para a execução da
obra, neste compreendidos todos os
serviços, materiais e encargos neces-
sários à sua completa realização e • a
sua entrega rematada e perfeita em
todos os pormenores;

d) orçamento, • com o qual foi ob-
tido o preço global, indicadas . as
quantidades•• aproximadas de serviçOs
e obras a execittar e 06 respectivos
preços unitários. nem Preços unit4-
rtek. 4110 seetto-ageeeintadoe em ai-
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ASSINATITRAS
REPARTIÇÕES

Capital
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Ano	

• 

o

E PARTICULARES

e 1-n/crio!':
. Cr$	 6.000
. Cr$ 12.000

FUNCIONAMOS

Capital e Interior:
Semestre .	 Cr	 4.500
Ano .	 Cr$ 9.000

Exterior:
	 Exterior:

Ano o .	 Cr.9 13.000 Ano O O

	 Cr9 10.000

parte suyriar do enderêço
impressos o número do talão'
de registro, o mês e o ano erni
que findará.

A fim de evitar solução de,

continuidade Er; recebimentà
dos jornais, devem os assimm-
tes providenciar a respet*:.-';
renovação com antecedência
mínima, -de trinta (30) . dias.
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— As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
jornais, diariamente, até ás
15 horas, exceto aos sábados.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
Casas de erros ou omissões, de-
oerão ser formuladas por es-
evite, à Seção de Redação, das

às 17,30 horas, no máximo
eté 72 horas após a saída dos
órgãos oficiais.

) — Os originais deverão ser
'dactilografados e autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
"xiir.eito, rasuras e emendas.

- Excetuadas as para o
"ex2 ,erior, que serão • sempre
reinuais, as assinaturas poder-

tomar, em qualquer épo-
er.., par seis meses ou um aná.

— As assinaturas vencidas
pct-'.erfjo ser =penses sem
(.:so prévio.

Para facilitar aos assinantes
a-;.? verificação do prazo de va-

ade de suas r-qsinaturas, na••

— As Repartições Pública.e
cingir-se-ão às assinatura3
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e ás
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa de Valôres acomPanha-
dos de esclarecimentos quanta
à sua aplicacão,' solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional. .

— Os suplementos b edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes fyie
os solicitarem no ato da (7,),
sina Lura.

— O funcionário público te-
dera!, para fazer jus ao cies.-
conto indicado, deverá provar
esta condição na aio da as-

-s. Madura.
— O =tf; de cada ex2M

atrasado dos érgãos ofi•i(!is
será, TU'	 CULISCI,
da de	 se do
ano, e de Cr ,'. 10 por it':o
decorrido.

aarisraos e por ezztenso, devem ser
zalettla . :es leaa-a.do em conta todos I
'as serviços, materiais e encargos que,
:inewno não esfecifieados, sejam ne-
cessários a completa e perfeita exe-
cução da obra. O D.N.ER. se reser-
va a faculdade de aprovar e modifi-
az? os p•reajos unitárics para quais-
auer acréscimos da obra;

e) prazo para a erzecução total da
abras, contado em dias consecuti-
Vas;	 •

2) a jui:o do Presidente da con-
ccrrencia, poderá ser exigido o re-
az.nbacimento por tabelião do Es-
'cedo da Guanabara, da firma do sig-
Élatáric ou responsável pela pro-

cata.
4. A proposta será apresentada

em papel tipo oficio ou carta dati-
lografada, em linguagem clara, sem
nmendas, rasuras ou entrelinhas.

Co. Conterá a documentação:
• e) carteira de iplentidade res.

.faonsável pela firma e signatário da
proposta;

b) carteira .profissional decidamen-
te registrada no CREA do engenhei-
ra responsável pela firma na exe-
cução da obra, bem como certidão
de registro da firma e prova de qui-
tação de ambos com o CREA;

e) provas de quitação com as Fa-
ticndas Federal, Estadual e Munici-
pal (certidões)

d) provas de cumprimento das le-
gislações civil, comercial e trabalhis-
tas vigentes (contrato social, lei
-7as dois têrços, certidões negativas
de protestos, impôsto sindical rela-
tivamente aos empregodores, empre-
gados e responsáveis técnicos que te-

1ta realizado o sega., , ro de aciden-
tiS do trabalho) Previdência Soei-

e%.;
e) certificado de capacidade tôo-

ulea;
t requerimento solicitando auto-

ablação para depóáto da oanako;
prova de que os re.sponsávela

•Õos e lega%) pela firma, vo.
nas últimas ~569,11 (;-artigo

•.ágrafo	 Mine* 4),
1.950, de	 Weikj eonio

se acham em dia com as obrigações
militares;

h) prova de cumprimento da Lei
4.440 de 27-10-64;

i) cronograma em três vias (dia-
grama de avanço dos serviços e
obras com indicaçáo do início e do
fim da cada etapa da Obra) ; de acôr-
do com o seguinte critério, podendo
a empreiteira torná-lo ma.s porme-
norizado, reservando-se o D. N.E.R.
a faculdade de aprová-lo ou mediii-
cá-lo:

19 — Instalação.
29 — Colocação de ierro no can-

teiro de serviço;
39 — Infraestrutura;
fundação
pilares
C — Superestruturas;
Escoramento
Fôrmas
Armação
Coneretagent
59 — Acabamentos:
Pavimentação
Guarda-Côrpo
Pintura e sinalização.
§ 19 . A documentação poderá sei

apresentada por fotocópia devida-
mente autenticada;

§ 29 . Ceda documento deverá es-
tar selado na forma da Lei;

§ 39 • Para as firmas regularmen-
te registradas no D.N.E.R. a apre-
sentação dos docuinentos constantes
das alíneas b, c, d, g, e h fica suba-
tátuida pelo cartão de registro.

§ 49 . O requerimento de que trata
a alínea 1 deverá acompanhar em
separado o envelope contendo a do-
cumentação;

§ 59• A prova de quitação com u
impôsto sindical dos empregadores
será a do Sindicato Nacional de In-
dústria e da Construção de Estrit•
das, Pontes, Portos, Aeroportos, Bara
vagens e Pavimentação. A apresen-
tação do documento de quitação com
qutro sindicato só será aceita, se e
**FM pitovar que a natureza : de sua

atividade prepondeiante está sujeita
ao mesmo.

II — Provas de Caiacida2e
6. A participação na com:michola

ndeicpaende de prova de capacidade téc-

7. Para prova de capacida.c.e
nica será exigido atestado cie Repar-
tição Federal ou Eciadual de haver
a concorrente construido para a re-
ferida Repartição pentes mi viadu-
tos de concreto armado cuja Sorna
cie comprimentos atinja a 200 me-
tros e, ainda, haver corstruida pon-
te ou viaduto de concreto armado
de comprimento mínimo de 60 me-
tros no prazo de 180 dias ou ibru
maior em prazo equivalente.

8. As firmas inscritas no 1XN.„R

e clasificadas nas categorias "A" e
"B" ficarão isentas da apresentação
do atestado acima referido, para
participação na concorrencria, obje-
to déste Edital.

III — Cauçdo
9. A participação na concorren-

do, depende de depósito de caução,
na Tesouraria do D.N.E.R., ao va-
lor de Cr$ 800.000 (oitocentos mil
cruzeiros) em moeda corrente do
Pais, em cadernetas da Caixa Eco-
nómica, em apólices e demais tnutos
da divida pública federal, em obri-
gações ou letras do Tesouro, cm e-
iras de câmbio de importação e de
exportação do Banco do Brasil S.A
e títulos de débito do D.N.E.R. re-
presentados pelos respectivos valo-
res -nominais.

* 19 . O recolhimento da caução
será efetuado pelo eoncorrenta após
deferimento pelo Presidente da con-
corrência, do requerimento de que
trata a alínea .1 do artigo 59 dêste
editaie,

29 . A comprovação do recolhi-
mento da caução deverá ser entre-
gue à Comissão, até a hora mareada
para a abertura dos anteprojetos;

§ 39 • Fica sujeita a sanções le-
gais, independentemente da decla-
ração de inidoneidade, a firma que
tendo requerido, não tenha satisfei-
to o depósito da caução, no prazo
que lhe foi deferido;

p	 ccriiteciclos os
concorrência e a ordem de
cação dos participantes, de acmcfe
com o erécia edar ae.a.e :( :a..
as cauções sino devolvidas me a.=
te requerimento dos interes.Haces, o:-•
ceaão feita aos trás primeiros c:.:---
cados, os quais só poderão abta: cic•
voluceo dc 	  respectiva!, caccâza
depois dc he.:r.c1;{,ir.,11'; a como:aér.--
eia pelo Cionsciao

§ 59 . A catic:io ccrrespciicictiti-
fit'ma declaradv, •..enrcriera iicar err.
poder do D.N.E.R. para ,-;ararzi•
dawisimiture, e nus do

10. O vencedor da concorreia
para eieito cie a:ziinatura do mitra-
to de emareit.!da, reforçara a
ção inicial com outra de valor ta:
que complete 1t", do ,valor dos servi-
ços contratados, em moeda corren-
te do pais, em cadernetas ela Caixa.
Econômica, em apólices e demais ti=
tulos• da dívida pública cdti4J ema
obr gações ou letras do 1 eseui o era
letras de c:unbin de • importaeáo e de
exportação do Eanco do Bmisil S.A,
e títulos de débitos c•o DaF17, I eprea
sentados pelos respectivos valore:::
nominais. .Não se admitira, na Alpe,-
tese em que o atributo financeira
deferido ao contrato venha a ser-
inferior ao custo previsto no editai,
redução sobre o valor da caução 11-a-
diai.

19 . A caução inicial será refez. •
çada, durante a execução das servi-
ços contratados de -forma a totali-
zar, sempre 5';', dos serviços execu-
tados (enquanto a caução inicial coz-
responder a 5% dos serviços
todos, não serão efetuados es refor-
ços. Será permitida, no ato do
'firo da ceuço, o depósito em
titias, a critério do DNER.

§ 29 . A caução inicial e os respn-
tivos .reforços ~ente serão let-aa-
tadas 6-0 dias após a assinatura da
têrmo de recebimento da obra pelo
DNER. No caso de resolução dó cc.n-
trato, não serão devolvidos a coas-
ção inicial e os reforços que serão
apropriados pelo DNER.,

9 39 . E', vedada a substituição rias
valores caucionados
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IV - Loca/ e Natureza doa Se? viços
11. Os serviços objeto do presen-

te edital consistem no projeto e na
construção de um viaduto .i/a R.M.V.
na rodov:a 5R-262-MG, tiecho Ara-
xá-Uberaba.

Descrição da Otra
12-a) Extensão total 44ms •cons-

tituida por um vão central de 16ms
dois laterais de 12m e 2 balanços de
2ms. Largura total 10ms. E' em tan-
gente e curva vertical com rampa
aproximada de 3%.

a) Fundações. Serão em estacas,
premoldadas ou moldadas "in situ"
cora dimensão mínima de 25cms. Os
comprimentos previstos para as es-
tacas é de 12-m.

V - Instalação -do Canteiro

,13. A despesa da instalação de
canteiro de serviço deverá ser con-
siderada corno um elemento de com-
posição dos • preços unitários, não
constituindo por consequência um
item especifico do orçamento; entre-
tanto, poderá o DNER considerar, na
modalidade de pagamento e, sem
acréscimo do valor global da obra,
uma parcela ao valor máximo de
Cr$ 2.000.000 (dois milhões de cru-
zeiros) a ser paga quando a emprei-
teira tiver concluído a instalação do
canteiro de serviço.

VI - Condições Técnicas

14. Os serviços postos em concor-
rência pelo presente edital deverão
ser 'executados de acôrdo com as se-
guintes normas e especificações:

14.1 - Normas para o projeto das
estradas de rodagem;

14,2 -• NB-6-1960, pontes clas-
se 36;

14.3 - Especificações gerais para
construção de obras de arte a car-
go do D.N.E.R.;

14.4 - Normas brasileiras da A.
B. N. T.;

14.5 - Normas para os concursos
de projetos de 'estatura.

14.6 - Especificação Brasileira
E . B .3-1965.

15. Para o projeto da obra em
aprêço devem ser obedecidos os ele,
mantos -topográficos e geotécnicos
constantes do DesDa/SCCA, 119 2
de 1967.

16. As concorrentes deverão apre-
sentar seus anteprojeitos com funda-
ções adequadas à natureza dos ter-
renos indicados pelas sondações for-
necidas pelo DNER e implantadas
em terreno compatível com os esfor-
ços considerados no respectivo me-
morial de cálculos estáticos.

dos todos os nivelamentos que se fi-
zerem necessários.

20. A contratante deverá remeter,
com , antecedência mínima de a0
(trinta) dias à fiscalização do D. N.
E. R., amostras de todos os mate-
riais a serem empregados nos servi-
ços de =ereto, nas quantidades
prescritas pélas Normas Brasilan'as
da .ae. B. N. T. declarando, ainda
sua procedência. Os traços aos con-
cretos deverão ser aprovados pela
fiscalização. A contratante só pode-
rá recorrer a materiais de fontes di-
ferentes das já aprovadas mediante
autorização escrita da fiscalização.

21. A contratante ficará obeigada
a manter, em canteiro de serviços,
equipamento de contrôle •tecnologi-
co da obra referida para as opera-
ções de campo: a critér e) da fisea-
lização.

22. A contratante devera- colocai
cantoneiras de 4"x4"xle4" x 8,20in
nas extremidades da obra e nas in-
terrupções de laje estruturai, exe-
cutar junta longitudinal de asfalte
de 11cm. x 2,5cm Com faixa nintada
(de asfalto) de 10cm, e revestimen-
to no passeio e .guarda acria em tra-
ço de cimento -e • areia de 1:3, Coco
acabamento de desempanadeara, as-
sim como, executar pintura de nata
de cimento sôbre tôdas as suoarticies
da estrutusa, pintura de cal sabre os
guardas rodas e guarda ceapc,s e si-
nalização de acôrdo com copseatica-
ção do DNER, constantes de três ca-
tadiótricos Astro B, de 56mm nos ex-
tremos do guarda corpo da obra ( - de-
senho DC-C-8-57):

.28. Não serão coas lacradas, acres
' cimos ou reduções as diferenças qu
!venham a verificar entre as quapti
dadas de serviços e ri,-ras prevista! no anteprojeto e, na respectiva pio

I posta de construção e as consequen
tes do projeto definitivo; excetua- s

•o caso previsto no item 18 dg dare
•I sente edital.

, 2. Os preços unitários constante
do contrato a ser assinado com
firma vencedora da concorrência
referentes a todos as serviços não se
rão modificados em consequência d!
aufn.ento ou diminuições dêsses ser
viços, seja em área, volume ou en
profundidade.

IX - Valor e Dotação

30. O valor aproximado aeribuid
aos serviços objeto dêste edital é d
Cr8 80.000.000 (oitenta, milhões d
cruzeiros), sendo 60 rai l nões a pre-
ços inicia s e 20 milheca aara reajus-
tamento, correndo as despesús à coa-
ta .do Orçamento do DNER para 1967
e Lei 5.053-66.

31. Demonstrada terapeativamen-
te a insuficiência do va l or aproxima-
do atribuído aos serviços a raie se
refere o presente edital poderá de-
terminar o DNER., o prosseguimento
dos serviços até a conclusão, candi-
cionado a. disponibilidade de recursos
orçamenã,rios, mantidas as condi-
ções do contrato original.

37. A Comissão de Conewrênciali
de Serviços e Obras competira:

a) examinar os documentos apre
as	

-
sentados pelas 	 concorrentes;

b) verificar se os projetos e as lira-
postas atendem as condiçoes estabe-
lecidas neste . edital;

c) verificar a selagem da doeumen-
taçao:
.'da rejeitar os projetos e as propas-
tas que não satisfazerem as exige/1-
cias deste edital, no todo ou em
parte;

e) rubricar os projetas e as pro-
postas aceitas e oferecê-las à rubrica
dos reprezentantes dos concorrentes
presentes ao ato;

f) lavrar ata circunstanciada cia
concorrência, lê-Ia, assiná-la e colhér
as assinaturas- dos representantes dos
concorrentes, presentes ao ara;

g) organizar o mapa gaeal da - con-'-
corrência, e emitir parecer, aidicanua
a • proposta mais vantajosa.

38. Para. julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições deate edi-
tal, considerar-se-a vencedora a fil.-
ma que apresentar o menor qacc•ente
da divisão de preço global de sua
proposta pelo número de pontca atri-
buídos a seu anteprojeto, le ac'Jrda
com as "Normas para concurso as
projetos de estrutura".	 •

17. Caso algum concorrente não
proceda da maneira acima indica-
da, poderá a• comissão julgadora dos
anteprojetos, conforme a 'gravidade
da deficiência apresentada, eliminar
o anteprojeto em causa, ou aceita-lo
mediante declaração da concorren-
te da que, se vencedora, executará
seu projeto de acôrdo com as exi-
gências formuladas pela zoinissito
julgadora, sem acréscimo de. preço

18. Se, tendo a contratante ela-
borado seu projeto de acôrdo com o
anteprojeto aprovado na concorrên-
cia, ou confn:me as exigências da
comissão julgadora, foram verifica-
das diferenças .entre, os terrenos in-
dicados pelas sondagens e as , encon-
trados durante a constriçao, e estas
diferanças acarretarem acréscimo ou
diminuição nas quantidadas de ser-
viços ou obras, serão os mesmos con-
siderados -no cômputo do preço glo-
bal. Para determinação do valor riks
acrécimos verificados. serão admiti-
dos os preços unitários contratual- g
Mente previstos. 	 •	 d

19. A contratante deverá executar, e
Sato a obra, em local a ser desig-
faado " pela fiscalização do D.N.E.R.,
Uma referência do nivel de tipo per-

...~14#• clOW. d!YeAo. 4fr

VII - Prazos
22-A - O prazo para assinatura

do contrato será de 10 'dias após a
notificação a ser feita, sob pena de
perda da caução.

23. O prazo para apresentação do
projeto ccmpleta em tela ou papel
vegetal com 5 (cinco) cópias bailo-
gráficas, será de 10 dias apos aaissi-
na-tura do contrato.

O projeto definitivo deverá ser
acompanhado do memorial • dos cál-
culos de estabilidade de eatrutura,
das sondagens de reconheçanento de
subsolo, das plantas e :_oerfil topo-
gráficos da.travessia e do orçamento
para execução da obra ((ircular DC-
97-62) .

24. O prazo . para execução total
dos serviços seeá, de 150 retinta e cin-
que:nta) dias consecutivos contados
a partir do dia da notificação para
a assinatura do contrato, inclusive
êsse.

25. O prazo para concluseo pode-
rá, ser prorrogado, por iniciativa do
DNER, fundada em conveniência ad-
ministrativa, a critério ao Conselho
Execativo.

Parágrafo-único. A emveiteira
mente- poderá pedir prorrogação de
prazo quando se verificar a inter-
rupção dos trabalhos determinados
por::

a)" fato . de admin:atração;
b) -caso fortuito ou fôm ça maior.

VIII - Pagamentos

26: OS pagamentos serão efetua-
dos de acôrdo com o parcelamento a
ser tstipulado no contrato.

27. Quando depositada no cantei-
ro" de serviços a armaçao de aço ne'-=
cessaria à execução da obra, nas
quantidades, exigidas pelo projeto,
poderá a empreiteira receber, a cri-
tério do Diretor-Geral, importância
nunca superior a 60% do valor da
referida armação constante de sua
proposta; tal importancia não impli-
ca em retirar da empreiteira a. guar-
da, posse e responsabilidade da ar-
Mação . até que -a mesma -seja' inle-
rada , à obra, .ficando convenciona-
o que, em relação aos totais' indi-
ados no projeto. definitivo não será

admitido acréscimo algum referido a d
Perdas Por pontas, dasbitolagans ti
eanendas, ate, que oectraasti dueanti

...fimomette 4. o, •	 , • ..
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-
-
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X - Contrato, Multas e .D'issolução

. 32. A adjudicação dos serviços se-
rá efetuado mediante eonti'ato
empreitada assinado no DNER,, ob-
servando as condições estabelecidas
neste edital e as que cru-is l. :ma sa,
respectiva minuta,. à dispos çáo dos
interessados, na Procuradoria „Atal-
aiai do DNER.

33. O contrato estabelecerá mul-
tas, aplicáveis a cie teeio ia Diretor-
Geral do DNER, nos seguinues ca-
sos:

I - Por dia " que exceder R. .) prazo
de conclusão dos serviços: C•rs 	
200.000 (duzentos mil cruzeiros)

11 - Quando os serviços riba tive-
rem o andamento previsto no diagra-
ma de avança; quando não forem
excetuados perfeitamente de acordo
com o projeto, as normas técnicas e
especificações vigentes no D.N.E.R.;
quando os trabalhos de fiscalização
dos serviços forem dificultados; eivan-
do a administração fôr inexatamente
informada pelo contratante; de 0,1%
a 2% do valor do contrato.

34. O contrato poderá ser lesilido
unilateralmente pelo DNER, ou bi-
lateralmente, atendida sempra a con-
veniêocia administrativa.

35. "A critério do DNER cabere a
resolução do contrato, independente-
mente de interpelação judicial ou ex-
trajudicial, quando a empreiteira,:

ti) não cumprir quaisquer das obri-
gações contratuais;

b) transferir o contrato a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Gera/ de DNER.

19) .No caso de resilição, à emprei-
teira caberá receber o valor dos ser-
viços executados, mais o valor das
instalações do contrato, descontadas
as parcelas correápondentes a utiliza-
ção dessas instalações, proporcional-
mente aos serviços realizados ate a
data da dissolução.

29) ocorrendo resolução, o DNER •
romoverá um ressarcimento das per-
as e danos, via administrativa ou
udicial.

39) em caso algum, o DNER pagara 6
indenizações devidas pela empreiteira,
por fõrça da legislação trabalhista.

. XI - Reajustamenio

58. Os preços . propostos serão rea- t
ustados de acôrdo com a Lei ri 9 4.370 i
e 28.7.54, e Instruções Administra- 1
las aprovadas pelo C.E. em 20.4e66, ç

'abola:tingido-se, és Se „reajuatamento
di~ de avanço -de serviço.

XII-- Processo e Jitigadlexto
e	 da Concorrência

. XIII - Disposições gerai;

39. Ao Conselho Executivo do ..
D.N.E.R. se reserva o diroato de
anular a concorrência, por conveni-
ência administrativa, sam que aos
concorrentes caiba indenização de
qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação os concorrentes teriko direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva, proposta, mediante peCvio re-
queilmento.

39. Os desenhos referid-os miaste edi-
tal, necessários ao projeto das obras,
serão fornecidos aos interessados r

411itDivi ,:ão da Construção do D
(serviço de Construçã.o de Obras de
Arte).

40. Os serviços serao consideraties
conciuidos apôs a retirada das farmas
e escoramentos, feitos reparos na
obra, se a • fiscalização julgar neces-
sário, e executados os serviços finais
referidos no item 22.

41 : Os interessados que tive-em dú-
vidas de caráter técnico Ou 1-gal aia
interpretação dos têrmos deste edital
serão atendidos durante o expediente
da repartição, na Divisão da Cons-
trução ou na Procuradoria Judicial
do DNER para os esclarecimentos ne-
cessários.

42. A j uizo da Comissão poderá ser
permitida a regularização sie falhas
referentes à documentação até a hora
da abertura dos envelopes contendo
os anteprojetos.
.43. No que se refere ao prajeto, o

permissivo legal déste edital é a re-
sólução do C.R.N. de '7-10-65,

Ref. Proc. no 26.519-66.
Rio de Janeiro, 25 de janeiro de

1967. - Eng. Salvan Borborenta da
Silva, Presidente da ,CCSO.

EDITAL -DE CONCORRÊNCIA
• PÚBLICA N9 3-67

Rodovia: BR-262-MG - (Antiga
BR-31).

Trecho: Ara.xá-Uberaba.
Obra: Projeto e construção de uma

ponte sôbre o rio Lageado na estaca
71 e um viaduto sôbre 'a E. F. Mo-

gfana na estaca 969.
O Diretor-Geraldo Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem
este Edital denominado D.N.E.R.
orna público para conhecimento dm;
nteressadoS. que -fará realizar as
4,30 horas 'do dia 3 do mês de mar-
o de 1967„na,sede do DNER. à Ave-
ida Presidente Vargas -41 9,-m,- te

toder.,- xto REMbdo da -ook32~,
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171 - Canção
II. A participação na concorrancla

depende de depósito de caução, na
Tesouraria do DNER, no valor de Cr$
2.00b.000 (dois milhões de cruzeiros)
em moeda corrente do pais, em ca-
dernetas da Caixa Econômica, em
apólices e demais títulos da divida
pdblica federal, em obrigações ou le-
tras do Tesouro, em letras de eAmbic
de importação e de exportação de
15anwa do Brasil E. A. e títulos da
débito do DNER representados Pelem
respeetivoe valores nominais.

1 19 O recolhimento da caução sere
Meinedo peio concorrente apôs dere-
atmento pelo Presidente da ~cor-

p requerimento soecitando autori-
l eaçao para depósito da cauçai;

9) Prova de que os respareavei
(teceicos e legais.' pela firma vota
iam nas últimas eleições (art. 38. § '19
alínea c da Lei W 2.550, de 25.7.55
bem como se ecoam em dia com as
-obrigações militares:

h) prova de cumprimento' do Ite
n9 4.440, de 27-10-54;

t) cronograma em três Vias '(aia-
grama de avanço dos serviços de caGa
obra com indicação do início e do
fim de cada etapa da obra) ditte acto.
do com o seguinte critério, podendo
a empreiteira torná-lo mais porme-
norizado, reservando-se o DNER a fa-
culdade de aprová-lo ou modifi-
eá-lu.

19 Instak.ção;
29 Colocação de ferro no canteiro

de serviço;
39 Infraestretura:-
fundaçao;
pilares.
C Superestruturas;
Escoramento,
Pórmas;
Armarão;
Concretagem.
59 Acabamentos:
Pavimeniaçao;
-Guarda-Corpo;
Pintura e sinelizaçãe.

1 9 A documentação poderá se:
apresentada por fotocópia devida-
mente autenticada.

§ 29 Cada documento deverá esta.'
selado na forma da lei.

§ 39 Para as firmas regularmente
registradas no DNER a apresenta-
ção dos documentos constantes das
alíneas t é . c, d, g e h fica substituida
pelo cartão de registro..

§ 49 O requerimento de que trata
alínea f deverá acompanhar em se-
parado o envelope contendo a do-
cumentação;

§ 59 A prova de quitação com o
impôsto sindical dos empregadores
será a do • Sindicato Nacional de In-
dústria e da Constreção de E,stracias.
Pontes, Portos. Aeroportos. Barragens
e Pavimentação. A apresentação do
documento de quitarão com outro
sindicato só será aceita, se a firma
provar que a natureza de sua ativi-
dade preponderante está sujeita ao
mesmo.

Ii - Provas de Capacidade
6. A participação' na concorrência

depende de prova de capacidade téc-
nica.

'1. Para prova de capacidade téc-
nica será exigido atestado de Repar-
tição Federal ou Estadual de haver
a concorrente construido para a re-
ferida Repartição pontes ou viadutos
de concreto armado cuja soma atinja
a 250 metros e, ainda, haver cons-
trulOo ponte ou viaduto de concreto
armado • de comprimento mínimo de
120 metros no prazo de 200 dias ou
obra maior em prazo- equivalente.

1. As firmas inscritas no DNER e
classificadas nas categorias e A" e
*B" ficarão isentas da apresentação
do atestado acima referido, para par-
ticipação na concorrência, objeto
deste Edital.

remia do requerimento de que traia utilidade de pagamento 	 sem acres.
e.mo do valor gleba' da obus, uma
pai cela ao velor máximo de ere.
1.103.0130 onn milhão e quinhentos
nell cruzeiros .para cada cera a ser
paga quando a einpreiteea tiver coe-

inuependentemente da declaração ar' servo.
duma 'a uataaçao do canteiro de.§ 3- P.es sujeita a sançoes legais.

ouerieo, não tenha satisfeito o
inidoneidade, a- firma gire tardo re- •	 - Condições Teenicas

14. Os servaos peseis em concor-
i

anca pelo tenente odeie. deveiao
se: execuáiddas de acc:irdo com as se-
guinas normas e c..pecificaçõeã:

-a presidência do Engenheiro Balvan
Borborema da Silva, concorrência pu-
blica para execução de trabalhos ro-
doviários adiante descritos, mediante
M condições seguintes:
\ 1 - Proposta o Documentação

1. Poderá apresentar proposta tôda

FIecidas neste Edital.

ualquer firma, individual ou ao-

be	 .
, que satisfaça às condições ca-

. Parágrafo único. Não
:	

seriefietoma-

I

em coneideração propostas apre-
tadas por cansórcies ou gruem de

¡rói,"Á. proposta, a documentação e
• aateprojeto exigidos, serão entre-
telas ao Presidente da concorrência
iteinut referido, no local fixado para

l

concorrência, em envelopes separa-
os, fichadas e lacrados, contendo em
ua 

parte externa e fronteira -os di-
as: "Departamento Nacional de

e	 tradas de Rodagem - Concorreu-
ra Pública - Edital n9 3-67", o pri-
oiro ema o subtítulo "Proposta", o

pegundo com o subtítulo "Documen-
taçlio" e o último com o subtítulo
*Anteprojeto.

.4 3. Conterá a proposta, em eres

a) nome da proponente, endereço
pu sede, suas características e iden-
tificação (individual ou social);
= b) declaração expressa de aceita-

tio das condições deste edital e de
que, se vencedora da concorrência,
eomplementarti o anteprojeto con-
eubstanciando-o am prajetp completo
• pormenorizado sem acréscimo de
preço-e e que executará a obra con-
forme _o referido projeto pelo preço
global proposto e de acôrdo com Re
aormas e especificações técnicas Vi-
gentes do DNER;

c) preço global para a execução
da obra, neste compreendidos todos
as serviços, materiais e encargos ne-
cessários à sua completa realização
e a sua entrega rematada e perfeita
em todos os pormenores;

d) orçamento, para cada obra com
o qual foi obtido o preço global, In-

ie serviços e obras a executar e os
iodas as quantidades aproximadas

respectivos preços unitários. Esses
reços unitários, que serão apresei-a
dos em algarismos e por extenso,

devem ser calculados levando em coei-
k,:a todos os serviços, iriaterials e mi-

gas que, mesmo não especifica-
. sejam necessários à completa e

perfeita execução da obra. () DNER
reserva a faculdade de aprovar e

Modificar os preços unitários para
Quaisquer acreacimos da obra;

e) prazo para a execução total da
•bra, contado em dias consecutivos,

f) a juizo do Presidente da Con-
corrência, poderã, ser exigido o ia.
ponbecimento por tabelião do Estado
da (luanabara, da firma do signa-
ferio ou responsável pela proposta.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo ofício ou carta datilogra-
fada, em linguagem clara,' sem emen-
das, rasuras ou entrelinhes.
t é. Conterá a documentação:
0 e) carteira de identidade do res-
ponsável pela firma e signatário da
proposta;

b) carteira profissional devidamente
registrada no CREA do engenheiro
responsável pela firma na execução
ika obra, bem cooim certidão de re-
file:4e° da fleme e prova de quitação
Do ambos e= o CREA;
, e) provas de quitação com as Fe.-
usadas Federal, /estadual e Municipal
ecertidões);
i 4) provas de cumprimento das le•

1
pões etvil, comercial e trabalhis-
vigentes (contrato social, lel doe

M terços, certidões negativas de
stos, inzpeato sindical relativa-

ente aos empregadores, empregados
reeponsáveis técnicos, que tenha
liaado o seguro de acidentes 60

lho) etc.
certidão d* 'empecido& iiselee;

sito da caução, no prazo que lhe foi
delerido.

§ 4e Conhecidos •os restutertos da
concorrência e -a ordem de cias:Ore	 14.1 - Normas para o projeto dai

cem o critério julgador. deste 
editai c,..1.z..t..,aã te rodagem;eadE0 , dos participantes, de acordo

as canecas anão devolvidas mediante 	
14.2 - NB-6-19e0, peni.es classe' 3C,

ção feita r os toe prInielros coloca 	 14dos cen
i4s-E3air-ão de -obras 	 agrteeraois cPaar:reouenniebto do interes	 s.saaos

os (Me ie eo poderão obter, devoleuxe:: do DNER;
epois la e	

.4 - le cernes b:-leira da ASNTE;

_c/nomeada a concorrência pelo Coo- de pi ajetos de esti u tu, a.
14.5 - Normas pata os concureade suas respectivas cauções ti

• E.B. 3-1965.
14.6 - rePe' ell.learao Brasiteeaente) Executivo.

ib. Pesa o projeto os Gera em
apreço devera ser obedecidos os etc+
mentos topcgreticos • e geoteencus .
constantes3 eentes 4.do67. Des. DCt-e,E0A nu-it	 .

tratad"' em moeda °ITente d° P. ardas pelo DNER e implantadas em

veia pública federal. em obrigações censideracics no respecteto

cemblo de rtnportacãe 'e de exporta- de 
cálculos estáticas.

	

.	 s i	 o pra-
ou letras do Tesouro. em letras de	 17 Caso ainn c,3nc orren! e
aio do Banco do Brasil e, A. e ti 

ceda da maneira acima incncaoa, pu.
atlas de débitos do DNER, represei,- projekos, conforme a gravidade da de.

-	 dera a Comissão julgadora dos ante.
lados pelos respectivos valores nu-
minais. Não se admitirá, na hipótese licencia apta-enteia. eine: p ar o ali-
em que o atributo finenceir 	 dieri	 deciare.ção	 cenco:rente de

o deferida te-peojeto em causa. ou aceita-lo, me-
_ao- contrato venha a ser inferior ao eme se v2ncedora, =catar.: seu Pio•

ee.
custo previstono edital, redução só-
Ire o valor da caucão inicial.

	 que,
	 acórdo com as e:ameias for-

§ r9 A caução inicial será refor- mulatas pela Conesseo j u gaeore. seta
cada, durante a execução dos servi- acréscimo de preço global.
eas contratados de forme a totalizai 	 18. Se, tendo a contraeinie natio-
sempre 55 dos servieos executados. rea...de°1-08jecuiop eoplreotovadoeo arra dec)orricoomrrionacira,"enquanto a caução iniciai:-corres-
pender a 5% dos serviços executada') ou conforme as caia:ene:as da Cernis-
héo serão efetuados os reforço s . sele cão julgadora, ferem .vcrificadas cd-
permitida. no ato do refórço

	 Será fereneas entre os terrenos indicados
peles senaagens e os encontrados ou.t ão, o -depósito em títulos, a critério reme a eaestree' ao, e estes direreue

1 29 A caução inicial e os respec-
tivos reforços àunente serão levanta-
dos 60 dias após a assinatura do ter-
Mo de recebimento da* obra pelo
DNER. No caso de resolução do con-
trato, não serão devolvidos a caução
inicial e os reforces que serão apro-
priados pelo DNER.,

39 E' vedada a substituição dos
valores caucionados.
IV - Locai e Natureza dos SeroicoS

11. • Os serviços objeto do presente
edital consistem no projeto e na cons-
trução de duas -obras de arte em con-
creto armado normal, conforme des-
ericão a seguir na rodada ER-262-
MO, trecho Arexáeuberaba.

12.a Ponte sôbre o rio Laie g do, ria
estaca 671 Extensão total 63m
constituída de um vão central de 20m,
dois laterais de 17,5 e dois balanças
de 4m de largura 10m. E, em tan-
gente e rapa de 3%. Funtlaçáo em
rocha prevendo-se a implantarão na
cota 581. Tudo conforme o desenho
da D.Ct-S00A lite 4-67 e suas notas

b) Viaduto sôbre a E. F. Mociana
Extensão 44m constituído de um

vão central de .16m dois vãos late.
raiz de 12m e dois balances de 2m.
Largura total' 10m. E' em tangente
e curva vertical., conforme indicado
no desenho D.Ct-SCOA n9 3-67. As
fundações são previstas diretas na
cota 745.800.

V - insialação do Canteiro
13.. A despesa de instalação de

canteiro de serviço deverá ser °anal-
derada como um elemento de compo-
sição dos precita unitários, não cons-
tituindo por COUSBCItiêncra eim Item
especifico do orçamento; entretanto
poderá o Ditilin considerar, na mo-

a aimea "I" do - art. 59 déste edital
s	 29 . A comprovação do recolhi-
. mento da cauçâo devera ser entregue

a Ccnessaa, até a hora mareada para
a acertem dos anteprojetoe,

§ 59 A canção correspondente à nr-ma declareda vencedora ficara era
poder do DNER para garantia da es-3 eiratura e :fins do contrata.

• 10. O vencedor da concorrénna
para mede de assinatura do contrato

cal cem Mitra de valor tal que _com- 
seni buir. Asseuesun e u nen te s deverá° epre.ele empreiteett, reforçará a caucáo Mi-

p:ete le do valor das serviços eme çóes adequadas à nie.ureza dos ierre-
anteprojetos ccm funua-

nos indicados pe:as 'sondagens ioinr..

•-m ceriernecas da Caixa Econômica terreno compativel cem os esioreisem apólices e demais titulos da da

ças acarretarem acrescimo ou dimi-
nuieeo nas quantidades de seroam
ou obras, seráo os mesmos conside-
rados no cômputo do preço global.
Para detenninacão do valor dos acres.
cimos veriticedos. serão admitidos oe _
preços unitários contra t tia im en te pre-
vistos.

19. A contratante devera executar,
junto a obra, em local a ser desig-
nado pela fiscallzacão do DNE F1 uma
referência • de nível de tipo perma-
'mete, ã qual deverão ser rererulos
Lodos as nivelamentos que se neetem
necessanos.
'20. A contratante devera remotas,

cam antecedência nuntrna de 30 a.nre
ta+ deis á fiscalizareo da DNER,
amostras de todos os ma te.'lats a se-
rem empregados nos serviços de con-
creto, nas quantidades prescritas pe.
Ias Normas Brasileiras da ABNT de-
clarando. • ainda, sua procedenea.
traços dos concretos deverão sia nro-
vades pela fiscalização. A contra-
tante só poderá recorrer a materiais
de fontes diferentes das já aprova-
das mediante autorização escrita da
fiscalização.

21. A contratante ficará obrigada
a manter, em canteiro* de serviços
equipamento de controle tecnológico
da obra referida para as operações
de campo, a critério da fiscalização

22. A contratante deverá colocar
cantoneiras de 4" x 4" x 1/4" x 8,20m
nas extremidades da obra e nas in-
terrupções de laje estrutural, executar
junta longitudinal de asfalto de ...,
11cm a 2,5cm com faixa pintada (de -
asfalto) de 10 cm, e revestimento no
ladeei() a guarda roda em traço da
cimento e areia de 1:3. com acaba-
mento de desempenadeira. assim co.
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mantários, mentidas as condições do I buídos. a seu anteprojeto de acôrdo
contrato c:dignai.	 , com as "Normas para Concurso de
X — Contrato, Multas e Dissolução Projetos de Estrutura."

32. A a..cljuciicaçao dos serviços hera
efetuado mediante contrato de em-
preitada assinado no DNER obser-
vando as condições esta:belecidas nesl'e
edital e as que constam da respec-
tiva minuta, á disposição dos inte-
ressados, na Procuradoria Judicial do
DNER.

33. O -contrato estabelecerá multas,
aplictivers a enterro ao Diretor-Gara.
do DNER, nos seguintes casos:

serviços, material e encargo neces,
sários à sua completa realizaçao e ic
sua entrega rematada é perfeita em
todos os pormenores.	 •

b) Nome da pxoponente, enderêço
da sede sedai, suas características e
Identificação (individual ou social)

c) Declaração expressa da aceita-
ção das condições dêste Eidtal;

d) A juizo do Presidente da CPO
poderá ser exigido o reconhecimento
da firma do signatário ou responsá-
vel pela Proposta, por tabelião do
Estado da (Manabaita.

4 — A Proposta será apresentada
em papel tipo oficio ou . cartn, dati-
lografada, em linguagem clara,' sem
emendas rasuras ou entrelinhas.

5 — Deverá ser apresentada a se-
guinte documentação:

a) Carteira de identidade do res-
ponsável pela firma e signatário da
Rroposta;

b) Carteira profIssionel devias-
mente registrada no CREA • do Enge-
nheiro responsável pela firma na
execução da obra, bem corno da cer-
tidão do registro da firma e prosa da
quitação de ambos com o CRÊA;

cr Prova de que a firma tenha cons.
truido 300m de pontes ou viadutos da
concreto armado, concreto protendi-
do ou metálico, entre as quais pelo
menus uma obra possua 50 metros de
comprimento e tenha sido executada
no prazo . mtnimo de 120 dias con-
SW , 'a/os o u obra de comprimento
maior eia prazo eqüivalente.

U) A prova a que se refere a alínea
anterior, será feita mediante certidãoOS anteprojetos. 	 ou atestado expedidos nas entidades

mo executar pintura de ria la de e-
manto sobre tôdas as superfícies da
es'autura, pintura de cal sabre mi
guarda rodas e guarca corpos e si-
nalização de adiai() cem especifica-
ção do DNER, constantes de treS ca-
tadiótricos Astro B. de 56min nos ex-
tremos do guarda corpo da obra (de-
senho DCC-8-57.) •

VII — Prazos
22-A — O prazo para a- enlatara

do maltrato será de 10 dias após a
notificação a ser feita, sob pena de
perda oa caução.

23. O prazo para apresentação do
piojeto_canipleto em tela ,cia papel ve-
getal com 5 (cinco) colo as helrográ-
ficaa, serao de 15 cliae após a asai-
na.ura do contrato.

projeto  def imtiv o deverá ser
acompanhado do mamerial dos cál-
culos de estabilidade de estrutura,
das sondagens de reconnecimanto de
suosolo, das plantas e perfil topográ-
ficos da travessia e do orçamento
para execução da obra (Circular
DG-C762..

24. O prazo para eascaçáo total
dos serviços será de 10 (corno e oi-
tenta) dias consecutivsa contados a
partir do ella da notificaram para a
assinalu.a do ccntrato, inclu Ase asse.

25. O prazo ,para cenc'eseo poderá
ser prorrogado, por iniciativa do
DNEet, fundada em conveniencia ad-
ministrativa, critério do Cansellso
Executivo.

Piteasrato,iinico. A empreiteira ai:i-
ntua:e petsera pedir prormaa eao de
prazo que.nao se verificar a inte.rruo-
çáo dos .. —lhos detraia-ideados par:

a) fato da administraçao;
b) caso fortuito ou força maior.

VIII — Pagamentos
26. 0.3 1easam22to.3 saajo clamados

de acordo com o parc./lamentu r. ser
estipulado no comiam.

27. Quando depositada no canteiro
do services a armação cie aeo neces-
sária á enecução da obra, nas quan-
tidodes exigidas pelo projeto, poderá
a erapreii2ira. Nume. a critério do
Dire.mr-Geral, imooseane.,a liarei_ su-
perior a 60% do valor. da referida ar-
magno constante de sua proposta; atai
IMpertáncia Mio implica em retirar
da empreiteira a guarda, posse e res-
ponsabilidade da armação até que á
mesma seja integrada á obra, fican-
do convencionado que, em relação aos
totais indicados no projeto definitivo.
não será admitido acréscimo algum
releisnte a perdas por pontas, desbl-
tolagem, emendas etc. ; que ocorram
durante a execução da obra.

28. Não serão considerados. acres-
Chama ou reduções às diferenças que
venham a verificar-se entre as quan-
tidades de serviços e obras previstas
no anteprojeto e, na respectiva pro-
posta de construção e as conseqüen-
tes do projeto definitivo; excetua-se
o caso previsto no item la do • pre-
sente edital..

29. Os preços unitarios constantes
do contrato a ser assinado com a fir-
ma vencedora de concor.encia e re-
ferentes a todos os servicos não sendo
moditicailm em conseqüencia do au-
mento ou diminuição desses serviços,
seja em área, volume ou em profun-
didade..

IX — Valor e Dotação
30. O valor aproximado atribuidu

aos serviços objeto dêste edital é de
Cr$ 200.000.000 (sendo 160 milhões a
preços inicla•is e 40 milhões para rea-
justamento) correndo as despesos às
conta da verba do Orçamento do
DNER para 1967 e Lei 5.053-66.

31. Demonstrada tempestivamente
a, insuficiência do valor aproximado
atribuído' aos serviços a que se re-
fere o presente edital poderá deter-
minar o DNER, o prosseguimento dos
aerviços até a conclusão, condicionado

disponibilidade . de recursos orça-

XIII — Disposições Gerais

39. AO Conselho Executiva do DNER
se reserva o direito de anular a con-
eorrencia, por cc>nveniencia adminis-
trativa, sem que aos concorrentes
caiba indenização de qualquer' espécie.

Paragrafo único. Em caso de anula-
çao • os concorrentes terão direito a
levantar a cauçao e receber a do-
cumentacao que acempannaa a rea-

1 — Por dia que exceder ao prazo pectiva proposta, mediante previo re-
de conclusão dos serviços: -Cr$ 300.000 velamento. •
(trezentos mil cruzeiros);	 39. Os desenhos referidos neste &O-

H — Quando os serviços não ti- tal, necessarios ao projeto das obras
verem o andamento previsto no dia- serão fornecidos aos interessados na
grama de avanço; quando não forem Divisão de Construção do DNER (Sei -
executados perfeitamente de acôrdo viço de Obras de Arte.)
com o projeto, as normas técnicas e 40. Os serviços serão considerados
especificações vigentes no DNER; com:tantos após a retirada das for-
quando os trabalhos de fiscaliz.açao mas e escoramentos, feitos reparas na
dos serviços forem dificultados; quan- obra, se a fiscalização julgar neces-
do a administração ror inexatamente saiam e executados os serviços finais
informada pelo contratante; de 0,1(70 referidos no item' 22.
a 2% do valor do contrato. 	 41. Os interessados que tiverem dia

34. O contrato poderá ser resilido vidas de caráter técnico ou legal os
unilateralmente pelo DNER ou bila- interpretação dos têrmos dêSte &li-
teralmente, atendida sempre a con- tal serão atendidos durante o expa-
veniência administrativa. 	 cliente da repartição, na Divisão de

35. A critério do DNER caberá a Construção ou na Procuradoria Ju-
resolução do contrato, indeprndente- dicial . do DNER para os esclareci-
mente de interpelação judicial ou ex- mentos necessários.
trajudicials quando a ' empreiteira:	 42. A juizo tia-Comissão p-oterá ser

a) não cumprir quaisquer das obri- pennitida,	 leagularizimao de talhai,
gações contratuais;	 referentes à documentação até a hora

b) transferir o contrato a terced.rus, da abertura dos envelopes contendo
no todo ou era parte, sem prévia au-
torizaçao do Diretor-Geral do DNEi.e.

1 5 No caso de resilieão, à emprei-
teira caberá receber o valer dos ser-
viços executados, mais o valor das
instalaeões da contrato, descontadas
as parcelas correspondentes à utiliza-
ção dessas instalaciões, proparcionat-
mente aos serviços realizados até a
data. da dissolução;

29 Ocorrendo resolução, o DNER
promoSerá i ressarcimento das per-
das e danos, .via administrativa e ju-
dicial;

35 Em caso algum, o DNER pa-
gará indenizações devidas pela em-
preiteira, por fôrça, , da legislação tra-
balhista.

Viaduto das Mansões — Estacas
1.068 9,30 do trecho Brasília -- Su-
rubi.

Brasília — D.F.•
De ordem do Senhor Diretor do

DNEF, faço público que no dia 17 de
março de 1967 às 15 horas, serão re-
cebidas em concorrência pública, pro-
postas para construção, em concreto
armado, de duas passagens Superiores
à Rodovia Brasília — Belo Horizonte,
adiante descritas e mediante as se-
guintes condições:

CAPITULO I
Proposta e . documentação

1 I- Poderá apresentar proposta
Vida e qualquer firma individual ou
social, que satisfaça às condições es-
tabelecidas neste Edital.

Parágrafo único. Não serão 'toma-
das em consideração Propostas apre-
sentadas por consórcio ou grupo de
firmas.

2 — A proposta e a Documentação
exigidas 'serão entregues na sede da
Comissão Permanente de Concor-
rência, na Rua do Mercado n9 34, 109
andar -- Rio de Janeiro, GB, e deve-
rão estar em envelopes separados, fe-
chados e lacrados, contendo em, sua
parte externa, além da razão social:
da concorrente os dizeres "DEPAlaTA-
MENTO NACIONAL DE ESTRADAS
DE FERRO — CONCORRÊNCIA
PUBLICA — EDITAL N 9 2-CPC-67,
o primeiro com a palavra "PROPOS-
TA" e o segundo "DOCUMENTA-
ÇÃO".

3 —.Conterá a Proposta:
a) Preço global para execução das

obras,. néle compreendendo- todos os

XI — Reajustamento
36. os preços propostos serão rea-

justados de acôrdo com a Lei 4.370,
de 28-7-64 e Instruções Administra-
tivas aprovaaas pelo C.E. em 20 de
abril de 1965; subordinando-se êsse
reajustamento ao diagrama de avala-
ço de serviço.

XII — Processo e Julgamento
. da .Concorrência

37. A Comissão de Concorrências
de Serviços e Obras competirá:.

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

h) verificar se os projetos e as pro-
postas .atendem ás condições estabe-
tecidas neste edital;

c) verificar a selagem da documen-
tação:,

d) rejeitar os projetos e as pro-
postas que não satisfizerem as exi-
gências dêste edital, no todo ou em
parte;

e) rubricar os projetos e as mo.'
postas aceitas e oferecê-las à rubrica
dos representantes das concorrentes
presentes ao ato;	 •

1) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e co-
lher as assinaturas dos representan-
tes dos concorrentes, presentes' ao
ato;

g) organizar o mapa gerai e emitir
parecer, indicando a proposta mais
vantajosa.

38. Para Julgamento- da concorren-
da, atendidas as condições deste edi-
tal considerar-se-à vencedora a firma
que apresentar o' menor quociente da
divisão de preço global de sua pro-
posta pelo número de pontos atrt-

CONCORRENCIA PÚBLICA
EDITAL Ig9 2-ore, 67

• Ligação Ferroviária Brasília — Pires
do Rio.

c:rires foi autorinda pelo CRN em
reunião de 7-10-33.
'Ref. Proc. 52.972-66.
.Rio de Janeiro, 25 de janeiro de

1967. — Ena Salvan Borborema aa
Silva, Presidente da • COSO.

• —
DENUTAMEJTO

DE ESTEADÍLIS.	 FEWia

' 43. A adjudicarão do projeto a ter- , ou órgãos do Serviço Público Federal,
Estadual, Municipal, Paraestatal, se-
letivos a serviço direto e regularmen.
te contratados com os órgãos ou en-
tidades referidas;

e) Prova da quitação com as Fa-
zendas, Federal, Estadual e Munici-
pal (Certidões)
/) Prove de cumprimento das Le.,

gislações, Civil, Comercial e Traba.
Mista vigentes (contrato social, Lei
dos 2/3, certidões negativas de pro-
testos, impô.sto sindical relativo aos
empregados, empregadores e respon-
sável técnico, atestado a que se refes
me o Decreta n9 50.423, de 8 de abril
de 1961, etc.);

g) Prova de que a concorrente pose
sui na data da abertura da, presente
concorrência, capital social registrado
no Departamento racional do Regis-
tro e Comércio ou Junta Comercial
no valor mínimo de Cri 200.000.000
(duzentos milhões de cruzeiros);

Atestado de banco que compro-
ve ter a e acorrente capacidade. fi-
nanceira para executar os serviços
no valor e prazo previstos;

i) Registro e quitação da firma nos
/n.stitutos de Previdência Social;

1) Comprovante do .deposito de
caução para participação da concor-
rência;

1) Cronograma de andamento das
serviços o mais pormenorisadamente
possível com a indicação do inicio e
do fiar da cada etapa construtiva;

vi) Prova de que os responsáveis
técnicos e legais pela firma vota-

ram na última eleja();
1 19 A ducumentação poderá sei

apresentada cai fotocópia devidamen.
te autenticada e selada conforme a
Lei;	 •

1 29 A juízo da Comissão podera
permitida a regularização, das fólhas
referentes à documentarão até a hora
do início da abertura das proopetas.

CAPITULO II,
Cauçao

6 — A participação na concorrência
depende de depósito da caução na
Tesouraria de DNEF, no valor de
Cr$ 500.000 (quinhentos mi) cruzei-
ros) em moeda corrente do pais, em
cadernetas da Caixa Econômica, em
apólices da Divida Pública ou Obriga-
ções do Tesouro, em Letras do Tesou-
ro, 'ou em Letras de Câmbio, de Ias-



para recolher a importância corres-
pondente à Tesouraria do Departa•
mento.

27 -- Nenhum pagamento será feito
contratante se esta deixar de reco-

lher, no prazo estipulado, qualquer
multa que lhe fôr imposta.

-
CAPÍTULO IX

Rescisão

tratante tenha direito a indenização
de qualquer espécie, quando:

a) Não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

b) Não recolher multa imposta, den
tro do prazo determinado;

c) Incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para a sua
aplicação;

d) Falir ou falecei- (firma indivi-
dual);

e) Transferir o contrato a terceiros,
no todo ou em parte;
I) Executar qualquer trabalho com

imperícia técnica, constatada pela fis-
calização do DNEF.

29 — Estabelecerá, também, o con-
trato, a modalidade de rescisão por
mútuo acôrdo, atendida a conveniên- Serviços: Recomposição de trechail
eia dos' serviços e disponibilidade de do dique Coroa, no Rio Paraíba., com
recursos financeiros.

§ 19 A rescisão par mútuo acôrdo
dará à contratante o direito de rece-
ber do DNEF:

a) o valor dos serviços executados;
o b) o valor das instalações efetuadas
para cumprimento do contrato, aes-
contadas as parcelas correspondentes
à utilização dessas instalações, pro-
porcionalmente aos serviços executa-
dos;

§ 29 Não responderá o DNEF por

34 — A contratante será responsá
vel por qualquer reparação ou COrt
scrvação da obra durante 6 (seis.
meses após o seu recebimento provi
soldo.

35 — Findo êsse prazo, a Contra
tante poderá requerer, por escrito, a(
DNEF, o recebimento definitivo
obra, o qual não a eximirá das res,
ponsabllidades legais.

36 — Os interessados que tiverery
28 — O contrato estabelecerá N dúvidas de caráter legal ou técnico ds

respectiva rescisão, independente de interpretação dos têrmos deste Edital:
interpelação judicial, sem que o, coo.- soodio Candidez durante o expediente

da repartição, na Procuradoria Judi-
cial do D.N.E.F., ou na Divisão de
Obras, para os esclarecimentos neceso
soldos.

37 — Para as Firmas regulamento:
registradas no DNEP a apresentação
dos documentos constantes do item 5,
Capítulo I, letras b, g, h, fica substi-
tuída pelo Cartão de Registro.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de
1967. — Presidente da C.P.C.

DEPARTAMENTO NACIONAC
DE OBRAS DE SANEAMENTO

EDITAL DE CONCORR:NCIA
PtjBLICA N 9 198-66

material silico argiloso. Limoeza ma-•
nual, em Campos, E. do Rio.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Sr.
retor-Geral, torna público, /Iara Lao,
nhecimento dos interessados, que fare
realizar, às 15 horas do dia :3 do mês
de março de 1967, na sede do DNOS,
à Avenida Presidente Vargas, n 9 62
— 89 andar, no Estado da Guanabara,

indenizações devidas pela Contratante -concorrência pública para a eectição
em face da lregAirst1Tauçtãoo xtrabalhista.	 dos serviços adiante descritos, me-

diante as condições seguintes:
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portação e Exportação do Banco do
Brasil S.A., representados pelos res-
pectivos valores nominais.

7 — A comprovação do recolhimen-
to da caução deverá ser entregue à
Comissão até a hora mareada para
a abertura das proopstas.

8 — Conhecidos Os resultados da
concorrência e a ordem de classifi-
cação dos licitantes, de acôrdo com
o critério julgador dêste Edital, as
cauções serão devolvidas, exceção fei-
ta aos três primeiros colocados, os
quais só poderão obter sua devolução
depois de-aprovado o contrato de cons-
trução pelo Conselho Ferroviário Na-
cional.

9 — A caução correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficará em
poder do DNEF para garantia da as-
sinatura e fins do contrato.

10 — O vencedor da concorrência,
para efeito de assinatura do contrato
Ge empreitada, reforçará a caução ini-
cial com outra de valor tal que com-
ple:e 1% (um por cento) do valor
dos serviços contratados, em moeda
corrènte do país, em cadernetas da
Caixa Econômica, em Apólices da Di-
vida Pública, em Obrigações do Te-
souro, em letras de Câmbio, de Im-
portação e de Exportação do Banco do
Brasil S.A., representados pelos res-
pectivos valores nominais.

11 — A caução inicial será reforça-
da, durante o cumprimento do con-
trato, em valor corerspondente a 5%
(cinco por cento) do montante dos
servios já executados. Os reforços
serão descontados dos serviços exe-
cu:ados. Os reforços serão desconta-
dos dos serviçosoexecuta(kOs e reco-
lhidos ã Tesouraria do DNEF no ato
dos pagamentos dos referidos servi-
ÇOS

Parágrafo único. A caução inicial
e os respectivos reforços poderão ser
levantados após sessenta (60) dias
da data da assinatura do têrmo de
recebimento definitivo da obra pelo
DNEF. Em caso de rescisão só cabe-
contrato fôr rescindido por acôrdo ou
falência da Contratante.

CAPITULO III
Descrição dos serviços

yormu de execução e andamento

12 — Os serviços a executar estão
localizadas na Ligação Brasília . — Pi-
res do Rio, na estaca 1.063+9,30 do
trecho Brasília — Surubi, D. Federal
o compreendem: dois viadutos de
concreto armado, cada um dêles com
24m de comprimento aproximada-
mente.

13 — Os estrados dos viadutos te.
rão a declividade de 4,2% (quatro
vírgula dois por cento) no sentido de
Brasília.

14 — O escoramento dos estrados
deverá deis-ar livre a circulação dos
traiu; respeitado o gabarito de se-
gurança.

15 — O projeto e elementos neces-
sários à construção, serão forneci-
dos pelo DNEF.

16 — Os serviços serão executados
de acôrdo com as Normas Brasileiras
da ABNT, com as Normas Técnicas
• Especificações vigentes no DNEF, e
cton as condições deste Edital e da
proposta apresentada.

CAPÍTULO IV

Prazos
17 — A- concorrente vencedora de-

va á assinar contrato com o DNEF no
prazo máximo de 5 (cinco) dias con-,
secutivos, contados da data da notifi,
cação feita pela Procuradoria Judi-
cial, sob pena de ser considerada a
proposta deserta, com perda da cau-
conoorrênoia, independentemente de
outras penalidades previstas em leis
e regulamentos em viva.

18 — O prazo para inicie dos tra-
balhos fica fixado em 10 (dez) dias
consecutivos contados da data da ex-
-partição da primeira ordem de serviçO,

(I•.W	 Iffed* Cate

10 . (dez) dias seguintes à aprovação
do contrato pelo Conselho Ferrociário
Nacional.

19 — O prazo para concrusão total
dos trabalhos é de 120 (cento e vinte)
dias, a partir da expedição da 1 9 Or-
dem de Serviço.

20 — A prorrogação dos prazos fi-
cará a exclusivo critério do Diretor-
Geral do DNEF e sãmente será pos-
sível nos seguintes casos:

a) Fôrça maior ou caso fortuito;
b) Falta de elementos técnicos para

execução dos trabalhos quando o for-
necimento dêles couber ao DNEF:

c) Ordem escrita do DNEF para
paralizar ou restringir a execução dos
trabalhos no intarêsse da Adminis-
tração,

d) Atraso na desapropriação das
propriedades atingidas pelos traba-
lhos;

e) Insuficiência de recursos orça-
mentários ou financeiros destinados à
construção parcial ou total da obra.

CAPÍTULO V

Pagamentos
21 — Os pagamentos correspon,

derão:
a) Após o término das fundações e

Infraestrutura: 30% (trinta por cen-
to) do valor contratual.

b) .Após o término da superestru-
tura: 40% (quarenta por cento).

c) Após o recebimento provisório
das obras.30% (trinta poi cento).

CAPITULO VI

Valor e dotação
22 — O valor aproximado atribuído

aos serviços objeto do presente Edital
é de Cr$ 130.000.000 (cento e trinta
milhões de cruzeiros), correndo a
despesa, por conta da dotação •	
07.03.1.1995-L54 — Brasília . a Pires
do Rio, Lei n9 5.189 de 8-12-66.

23 — Demonstrada tempestivamente
a insuficiência do valor aproximada
atribuído aos serviços objeto do pre-
sente Edital, para conclusão do tre-
cho, ficará assegurado ao concorren-
te vencedor, 'se lhe convier, e a cri-
tério do DNEF, mediante aditamento
ao contrato da empreitada original,
o prosseguimento dos serviços até a
disponibilidade de recursos financei-
ros próprios. No aditamento serão
mantidas as condições do contrato da
empreitada original.

" CAPÍTULO VII
Contrato

24 -- A adjudicação dos serviços
será efetivada mediante contrato de
empreitada assinada na Procuradoria
Judicial do DNEF, observadas as Nor-
mas Para Adjudicação aprovadas, as
condições estipuladas neste Edital e
as constantes da respectiva minuta,
à disposição dos interessados na Pro-
curadoria Judicial.

CAPÍTULO VIII
Multa

28 — O contrato estabelecerá mul-
tas, aplicáveis a critério do Diretor-
Geral do .DNEF, nos seguintes casos:

a) Por dia que exceder ao prazo de
inicio e conclusão dos serviços, 	
Cr$ 100.000 (cem mil cruzeiros) .

b) Quando os serviços não tiverem
o andamento previsto, sendo feita- tri.
mestralmente a verificação com ex-
ceção do primeiro trimestre; , quando
não forem executados perfeitamente
de acôrdo com o projeto, as normas
técnicas e especificações vigentes no
DNEF; quando os trabalhos de fisca-
lização dos serviços foram dificulta-
dos;	 •

— Variáveis de Cr$ 100.000 (cem
mil cruzeiros) a Cr$ 500.000 (quinhoa
tos mil cruzeiros), cOnforme a gra	
Mede da falta.

24 —Da aplicação, da multa, serã
9. contratante notificada pelo Depar-.
IsanlentO. Á partir. da notificação terá

e

1) organar o mapa geral da con-
corrência e emitir paracer, indicando
a proposta mais vantajosa.

31 — Para julgamento da concor-
aLncia, atendidas as condições désto
Edital, considerar-se-á vencedora a
concorrente que apresentar o menor
preço global.
. 32 — No caso de empate procedei
se -á ã, nova concorrência entre ers
concorrentes empatadas a fim de se
verificar a melhor proposta, que n90
poderá ser mai elevada que a ofere-
cida anteriormente.

Parágrafo único. No caso de em-
pate, decidir-se-á por sorteio, qual a
proposta vencedora.

CAPÍTULO

Disposições gerais
33 — O DNEF se reserva o direito

de anular a concorrência, por conve-
niência administrativa sem que AS
concorrentes caiba direito a indeniza-
ção de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de. g:lat-
indo, as concorrentes terão direito a
levantar a caução .e receber a
documentação que acompanhar a res-
pectiva ~ata, Inediant4 me.

sentadas por consoemos ou grupos do
firmas.

2. A documentação e a proposta
serão entregues à C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência, em en-
velopes. separados, fechados- e lacra-
dos, contendo em sua parte externa.
e fronteira os dizeres: "Departamen-
to Nacional de Obras de Saneamento
— Concorrência Pública — Edital ml-
mero 198-66?, o primeiro com o sub-
título "Documentação", e o segundo
com o subtítulo "Propostas''.

3. Conterá a documentarão:o
'a) estatutos da firma ou contrafti

social e alterações existentes, tudo
devidamente registrado no DepaPta- -
mento Nacional da Indústria e da
Comércio ou Junta Comercial. deveio-
do o capital da firma ser rrual
superior a CrS 5.000.000 (Cinco
lhões de cruzeiros);

bl prova de quitacão com os itn,,
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões oepativas
fornecidas pelas respectivas faoendas;

c) certidão negativa do Imo:isto do
Renda e seus adicionais;

d) certidão do registro da firma e
do (s) responsável (eis) técnico (s)
no CREA;

e) documentos comprobalórios
capacidade financeira fornecido por',
no mínimo, dois bancos;

.t) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do (s) responsável (els) pela
firana ou atestado de permanência . ne
país, quando se tratar de estrangenea

9) prova de cumprimento da
dos 2/3 e do recolhimento do Impber
Sindical (	 ene

1Processo e Pagamento da concorrOncla 	 — Documentação e Proposa

30 — A comissão de Concorrência	 1. Poderá apresentar proposta tódo,
competirá: e qualquer firma, individual ou so-

a) verificar se as proopstas atendem cial, que satisfaça às condio3es es-
às	 condições estabelecidos	 neste tabelecidas neste edital.
Edital; •	 Parágrafo único. Não serão toma-

c) rejeitar as propostas que não se- -das em consideração propostas apre-
tisfizerem às exigências deste Edital,
no todo ou em parte, e as que se fi-
zerem acompanhar de documentação
deficiente ou incompleta;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato,
• e) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, dê-la, assiná-la e colhér
as assinaturas dos representantes doS
concorrentes presentes ao ato;

Narts~	 mem
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VIU — Disposições Gerais

17. Fazem parte integrante dêSte
Edital, as "Normas Gerais para Em-
preitadas do DNOS", aprovadas pela
Resolução n9 50-37/69 do Conselho
Deliberativo, bem como, ás Espectfl-
cações ' para a presente coacorren-
ma.

18. O prazo no qual o concorren-
te se propõe a terminar as obras não
será considerado para classificaçau 2

net" poderá exceder o fixado nesde
Etetto.

19. No caso de absoluta munia re
entre duas propostas, • a comiseão
proceaerá, por meie ate carta, a ne-
va concorrência entre os respectiees
Lutares, a fim de verificar qual a
maior redução que podem sofrer en-
tre si, as propostas empatadas. Cet.so
haja novo empate, proceder-se-a nus
1.êrmoz dos artigos '747 e 756 do ele-
fierirnento Geral de Contabilidade
dabluía..

20. A presente concorrência dele
te ser anulada pelo Sr. Diretor-cte-
tal, por conveniência administrativa
sem que aos concorrentes caiba ia-
etenração .de qualquer especie.

Paeugrafo único Em caso de anu-
leatáo os concorrentes terão direito a
levantar a caliça° e receber a Jus
cumentação que acompanha a ree-
pectiva proposta, mediante prévio ree
querunent o .

21. Os desenhos, plantas e Espe-
ertreações necesearros à execução eles
obras, serão tornecidos aos interes-
sados peio Serviço de Docurnentaeno
— ekvisao de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou legal na
interpeetação deste Edital, serão
atendidos durante o expedimte da
etepartiçáo, no caeo CCSO, para ed
esclarecimentos necessários.

23. A juizo da Comissão, poderá ser
permitida a regularização de falhas
'fluente; à documentação até a Le
ra da abertura dos envelopes contsn-
do as propostas não s.e admitindo a
apresentação de documentos eue não
tee.,am eido oferecidos no momento
da proposta.

Rot de Janeiro, vinte e seis de Ja-
neiro de mil novecentos p :sessenta e
sete. — Lea Mama Fajardo Boliçi
ro de Jdcome, Presidente Substituto
da Comissão de Concorrências de

j Serviços e Obras.

Concurso para provimento da cadeira
de Clarim e Cornetim

De ordem da Sra. Diretora, Pro-
fessora Joanidia Sodré, faço público
que, na Secretaria desta Escola, es-
tará aberta a partir da data da pu-
blicação deste edital, das 11 às 17
hom.., e pelo prazo de ano e meio, a
inscrição para provimento da cadeira
de "Clarim e Cornetins".

De acôrdo com o "Estatuto do Ma-
gistério Superior", o provimento de
cargo de ' Professor Catedrático será
feito mediante concurso público de
títulos e provas, em que sómente po-
derão inscrever-se os professôres ad-
juntos, os docentes-livres, os profes-
sôres titulares e os catedráticos da
mesma ou de disciflina afim, per-
tencentes aos quadros de universida-
des ou estabelecimentos isolados,
oficiais ou reconhecidos, e bem assim
os graduados de nível superior, de
notório saber, a critério da Congre-
gação..."

A inscrição ecrã feita mediante.
xequerimento'à Diretoria da Escola e

MINISTÉRIO
DE EDUCACÃO

E CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL

DO RIO DE JANEIRO

Escola de Música

na a Conselidação das lieis do Tra-
balho;

h) prova de quitação para com as
instituições de previdência social,
através de certidão (ões) negativa (s)
da (s) instituição (Cies) a que esteja
vinculada a empresa e inclusive do
I.A.P.E.T.C., de acendo com o ar-
tigo 28 e seguintes do Capitulo I,
titulo III, do Decreto n9 48.959-A, de
19.6.60;

i) prova de capacidade técnica da
firma ou do seu responsável (eis)
técnico (s), mediante certidão ,eões)
ou atestado (S) fornecido (s) por en-
tidade federal, estadual ou municipal
de Capital de Estado, inelusive de
sociedade de economia mista, provan-
do ter executado terraplenagem com
une volume mínimo de 53.000m3;

11 recibo do depósito da caução.
• e 1 9 A documentação podara ser
apresentada por fotocópia devida-
mente autenticada.

e . 29 Para as firmas regularmente
registradas no D.N.O.S., até 15 ho-
ras do dia '7.3.67 a apres,entação dos
documentos constantes das atineas a,
b, c, d, e, f, g, fica substitenda pelo
certificado de inscrição.

4. Conterá a proposta, era 3 (três)
vias:	 .

a N nome do propanente, domicilio
Ou sede, suas características e iden-.
tificações (individual ou social);

te ercl aração expresse de aceita-
erse das condições deste edieal coas-
tendo cinda preço glebel, par ex-
teneo e em algarismos, o prazo em
mese.s, para execução dos 'terviços,
data e assinatura do proponente;

c) _as prcpcstas bbeeecerãe o mo-
dele anexo às Especilicações, nevendo
cada eia ser acompanhada de um
cranceraeea ;

d) a proposta será apresentada em
papel tipo -oficio ou carta •ediogra-
feda em linguagem clara, seio emen-
de., raeuras ou entrelinhas, 	 .

II — Caução

5. A participaeâo ne concorrência
depende de depósito da caução, no
valor de Cr$ 200.000 (duzentos mil
cruzeiros) Pfetuactos em duas parce-
las distintas de Cr$ 109.000 (cem mii
cruzeiros) e Cr$ 100.090 (cem mil
cruzeiros) cada urna, em moeda cor-
rente do, pais, em apólices da divi-
da pública, em obrigações ou letras
do Tesouro, representadas pelos res-
pectivos ' valores nominais,

9 19 O recoanmentc da caução le-
ra efetuado pelo concorrente nas Ced-
eras Economicas reeleitos ou no ee-
crouro Nacional, a ordem do DNOS,
devendo constar que a parcela de ..
424 1e0.000 (cem rni cruzeiros). se
.destina a garafitia de assinatura do
contrato e a parcela de Cr$ 100.1100
(Cem 'mil cruzelree) e depositada pa-
ra os fins de assinatura ae contrato
e sua execução, iazendo-se .em am-
bos, referência aos serviços, (ou
obras) objeto do Edital n9 198 6(.

1 29 Conhecidos os resultados da
concorrencia e a orcem de classifi-
cação dos parodie:netas, aprovada
pelo Sr Diretor-Geral, as cauções
serão devolvidas, exceção feite aos
Lake primeiros coiucanoe, cuias eau-
ções serão riberaeas após a assinatu-
ra. do contrato, observada a ressaiva
do item 6 do presente- Edital.

d. O vencedor da concoáência, pa-
ra efeito de assinatura de contrato,
gid poderá levantar a importai-ida
clorrespondente es primeira parcela lia
oauçâo mencionada no Item ente-
xdor, permanecendo a segunda como
garantia da execução dos serviços
Aots obra) contratados.

Parágrafo !inicie A caução inicial
- reforçada durante a execução

serviços contratados, de acenai°
raitaadsaa"NormaTaosOerais para Irai-Lea&

	

.	 ..

III — Loca/ e Natureza dos Serviços

'1. Os serviços objeto do presente
Edital consistem em: recomposição
de trechos do dique Cora, no Rio
Paraíba, corri material sílica argiloso
transportado a caminhão, limpeza
manual e fornecimento e calocaçao
de tubos Armco, em Campos, no Es-
tado do Rio de Janeiro, 8 9 Distrito
Federal de Obras de Saneamento.

IV Prazos

8. O concorrente vencedor, deverã
assinar o contrato com o DNOS no
prazo de 10 (dez) dias contados da
data do recebimento do oficio de
convocaçao, sob pena -cie ser coneide-
rada. a proposta deserta, com perda
da caução • efetuada, independente-
mente de outras penalidades previs-
tas nas leis e regulamentos em vi-
gor.

9. O prazo mexiam para execuetao
total dos serviços será de 6 (seis)
meses contados a partir . da data Ga
publicação ao contrato.
, 10. O prazo para inicio dos traba-
lhos serat de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalização.

V — Valores e Dotaçao
11. Nenhuma proposta será leva-

da em consideraçáo desde que exce-
da a importância de Cr$ 19.480.000
(dezenove milhões e quatroceentos e
oitenta ma cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta con-
corrência correrá à conta da verba
4.1.1.6 — RJ — 3 eX10/67 no pre-
sente exercício e nos demais pelas
verbas próprias'elestinadas a este De-
partamento.

VI -- Contrato e Penalidades

13. A adjudicação dos serviços se-
rã efetuada mediante dentrato de
empreitada aesinado no DNOS, ob-
servando-se as .condições estipualas
neste Edital, as especificações e o
que consta da respectiva minuta, a
disposição dos interessados, na Pro-
curadoria. Geral do DNOS.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do con-
trato bem como deixar de dar aos
trabalhos . 0 ritmo correspondente ao
crenograma aprovado pelo DNOS, t-
oará sujeito a multa è outras pena-
lidades, ae amercee com o previsto
nas "Normas Gerais para Empreita-
das do DNOS."
•15. O inadimplemento de qualquer

das _Obrigações contratuais pode:ris
importar em declaração expressa ne
inidoneidade do Empreiteiro, para
contratar ou transacionar com o De-
partamento sem desprezo de quais-
quer outras sanções previstas no
Contrato.

VII — Processo e . Julgamento da
Concorrência

16. De 'actordo com as atribuiçõee
previstas no Dec. 1.487, de '7 de no-
vembro de 1962 (Regimento do...
DNOS), à Comissão de Concorreram
compete: .

a) exuaninar os documentos mera-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as Propostas aten-
dem ás condições estabelecidas nêst-e
Edital;

c) rejeitar as propostas que não
satisfazerem as exigências aeste
Edital, no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos represen-
tantes dos concorrentes presentes ao
ato;

C) lavrar a Ata circunstanciada
da ocorrência, na qual se menciona-
rão tôdas as propostas apresentadas,
reclamações feitas e demais ocorrên-
cias que interessarem ao julgamento
da licitação;

apresentação dos seguintes documen-
tos:

I — Documento que preencha' a
exigência supracitada; •

II — Prova de ser- brasileiro nato
ou naturalizado;

III — Prova de estar quite
Serviço Militar;

IV — Titulo de eleitor;
O — Prova de sanidade e idonei-

dade moral;
VI — Fôlha corrida da policia;
VII — 70 exemplares de tese im-

pressa ou mimeografada sôbre assun-
to de livre escolha do candidato e
pertinente à cadeira em concurso;

VIII — Documentação de atividade
artistica, profissional ou técnico-cien-
tifica relativa à disciplina ou às dis-
ciplinas da citada vaga;

IX — Pagamento da taxa de ins-
crição.

O concurso de títulos constará da
apreciação dos seguintes elementos
comprobatórios do mérito do candida-
to: I — Diplome e quaisquer cuidas
dignidades universitárias e acaclemi-
cas apresentadas pelo candidato;
II — Atividades didáticas exercOlas
pelo candidato; III — Estudo, traba-
lhos e composições musicais que serão
previamente julgades em seu valor
intrínseco pela Com'sseo Julgedcra.

O simples desempenho de funçõee
púbicas, técn.cas ou nieo, apreeenta-
ção de trabalhos, cuja auteret • não
possa ser autentica:1, e a exielçeo de
atestados greciescs não cenetitu,m
documentos idôneos.

O concurso de p.r.1;v:_•s, e,ue tem em
fim verificar u eructe:e°, a e:;pr.ri ‘ n-
cia, e os prz:dicades dieetlece co teeee-
ddaio, censtará de:

I — prosa Escrita
11 — Prosa Prásece:
• Anál:s.e esadte de ma irrf

CiasSieo, ,,orteatto r.(,o de piosa ..ie
uma lrete de elneo;

b) Marceçea de de: . fraeoi-
do, articular-e, res:e.,..00 e desieae-
çãe de anzirmento iaa um trecho
clássico, esceimado cc (lin:is;1er ano-
tações, apresentado no ato da prosa,
e sorteado de um lista de 10 a 20.

III — Prova Deletica'
IV — Defeea de Tese.
O programa desta cadeira é o se-

guinte:
1) Do Clarim e do Cornetim nos

diferentes ccnjuntos musicais (or-
questra, banda, fanfarras etc.); 2)
Diferença entre Clarim e Cornetim e
peculiaridades de cada instrumento;
3). Posição individual do instrumen-
tista; 4) Bocal e lernbccadura; 5)
Emissão dos sow, surança e preci-
são do ataque. Sons ligados e sons
"files"; 6) Extenso e variedade de
tipos de Clarins e Cernetins, seus
registros, posições e empréao nos di-
ferentes conjuntos; '7) Desenvolvi-
mento da, boa sonoridade; ai Respi-
ração sob o ponto-de-vista fisiológico
e artístico; 9) Das diversas modali-
dades de "Staccato", sua utilidade de
aplicaçãó; 10) Condições físicas para
o estudo do Clarim e Cornetim; 11)
Técnica de escalas e arpejos e pro-
cesso adotado para obter igualdade e
presteza na execução; 12) Históricos
das referidos instrumentos.

Escola de Música da Universidade
Federal do Rio de Janeiro, 18 de ja-
neiro de 1967. — Mi ócio Tolentino da
Costa, Secretário.

Dias: 8, 9 e 10-2-67.

Concurso para provimento da cetleSra
de Canto ne 1

De ordem da Sra. Diretora, Pro-
fessora Joanidia Sodré, faço público
que, na Secretaria desta Escola, es-
terá aberta a partir da data da pu-
blicação dêste edital, das 11 às 17
boras, e pelo prazo de ano e meio, a
inscrição para provimento da cadeira
de Canto, ra9 1.

De acôrdo com o "Estatuto do Ma-
gistério Superior", o provimento de
cargo de Profesecir Oatedrático aerá

f) apresentar laudo, da Concor-.
rência e emitir parecer indicando a,

'oposta mais vantalosa.

COM O
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feito mediante concurso público de
í;itulos e provas, em que se:intente po-
derão inscrever-se os professa:ires ad-
juntos, os docentes-livres, os profes-
sem. es titulares e os catedráticos da
mesma ou de disciplina afim, pei -
tencentes aos quadros de universida-
des ou estabelecimentos isolados,
oficiais ou reconhecidos, e bem assim
as graduados de nivel superior, de
notório saber, a critério da Congre-
gação..."

A inscrição será feita mediante
requerimento à Diretoria da Escola e
apresentação dos seguintes documen-
tes

I — Documento que preençha a
exigência supracitada;

II — Prova de ser brasileiro nato
ou naturalizado;

III — Prova de estar quite com o
Serviço Militar;

IV — Título de eleitor;
3 — Prova de sanidade e idonei-

dade moral;
VI — Fôlha corrida da polícia;

• VII — 70 exemplares de tese im-
pressa ou Mimeografada aôbre assun-
to de livre escolha do candidato e
pertinente à cadeira em concurso;

VIII — Documentação de atividade
artística, profissional ou técnico-cien-
tifica relativa à disciplina ou às dis-
ciplinas da citada vaga;

IX — Pagamento da taxa de ins-
cricão.

Ci concurso de títulos constará da
apreciação dos seguintes elementos
comprobatórios do mérito do candiva-
to: I — Diplomas e quaisquer outras
tras dignidades universitárias e aca-
dêmicas apresentadas pelo candidato;
II — Atividades didáticas exercidas
pelo candidato; III — Estudo, traba-
lhos e composições musicais que serão
prèviamente julgadas em seu valor
intrínseco pela Comissão Julgadora.

O simples desempenho 'de funções
públicas, técnicas ou não, apresenta-
ção de trabalhos, cuja autoria não
possa ser autenticada, e a exibição de
atestados graciosos não constituem
documentos idôneos.

O concurso de provas, que 'tem por
fim verificar a erudição, a, experiên-
cia, e os predicados didáticos do can-
didato, constará de:

I — Prova Escrita sôbre assunto
constante do programa de ensino e
sorteado de uma lista de dez .a vinte
pontos, organizado de acôrdo com as
disposições regimentais.

II — Prova Prática:
a) Análise escrita de um trecho lí-

rico, sorteado no ato da prova, den-
tro de uma lista de cinco;

b) marcação de dinâmica, sinais de
respiração, fraseado, designação de
andamento de um trecho clássico e
escoimado de quaisquer anotações,
apresentado no ato da prova, sortea-
do de uma lista de 10 a 20. Coloca-
ção do texto que será fornecido jun-
tamente com o trecho musical.

III — Prova Didática
IV — Defesa de Tese.
O programa desta cadeira é o se-

guinte:
I — A respiração no canto.
II — Emissão e importação da 70Z.
III — Diferença entre a pronúncia

e articulação e sua Importância na
palavra cantada.

IV — Classificação das vozes. Tim-
bre.

V — Registros, extensão e tessitu-
zas.

VI — Vocalização, definições. Vo-
calização lenta. Agilidade.

VII — Exposição e justificação do
processo particular do ensino.

VIII — Defeitos das vozes e méto-
dos para corrigi-los.

IX — Exposição do sentimento; in-
flexões no canto declamado.

X — Canto dramático — Canto de
Câmara — Estilos e organização de
programas de recital.

X1 .— Importância' da cultuaa
•cantó.	 . •

-Escola de Música da Universidade
Federal do Rio de Janeiro, 18 de ja-
neiro de 1967. — Miécio Tolentino
da Costa, Secretário.

Dias: 8, 9 e 10-2-67.

Concurso para provimento de
cadeira de Contrabaixo

De ordem da Sra. Diretora Pro -
fessôra Joanidia Sodré, faço públi-
co que. na Secretaria desta Escola
estará aberta a partir da data da
publicação dêàte edital, das 11 às 17
horas, e pelo prazo de ano e meio,
a inscrição do concurso para provi-
mento da cadeira de "Contrabai-
xc".

De acôrdo com' "Estatuto do Ma-
gistério Superior", o provimento de
cargo de Professor Catedrático se-
rd feito mediante concurso publico
de títulos e provas, em que somente
poderão inscrever-se os professôres
adjuntos, os docentes-livres, os pro-
fessôres titulares e os catedrasicos
da mesma ou de disciplina afim,
pertencentes aos quadros de univer-
sidades ou estabelecimentos isola-
dos, oficiais ou reconhecidos, e bem
assim os graduados de nível sapa-

A inscrição será feita mediante
requerimento à Diretoria da scola
e apresentação dos seguintes do-
cumentos:

I — Documento que preencha a
exigência supracitada;

II — Prova de ser brasileiro nato
ou naturalizado;

III — Prova de estar quite com
o Serviço Militar;

IV — Titulo de eleitor;
V — Prova de sanidade e idonei-

dade moral;
VI — Fôlha corrida da policia:
VII — 70 exemplares da tese im-

pressa ou mimeografada sóbas, as-
sunto de livre escôlha do canlidato
e pertinente à cadeira em concurso;

VIII — Documentação de ativida-
de artistica, profissiona) ou técnico-
científica, relativa à disciplina ou as
disciplinas da citada vaga;

IX — Pagamento na taxa de ins-
crição.	 •

O concurso de títulos constará da
apreciação dos seguintes elementos
comprobatórios do mérito' do can-
didato: I — Diplomas e quaisquer
outras dignidades nniversitárias e

^adêmicas apresentadas oeo can-
didato; II — Atividades didáticas
exercidas pelo candidato; III. — Es-

trabalhos e composições raus2-
que serão previamente julga',
em seu valor intrínseco pela

Comissão Julgadora.
O simples desempenho de funções

públicas, técnicas ou não, apresenta-
çãc de trabalhos, cuja autoria não
possa ser autenticada e a axibição
de atestados graciosos não consti-
tuem documentos idôneos.

O concurso de provas, aue tem
por fim verificar a erudição, a ex-
periência, e os predicados ciida.ticos
do candidato, constará, de:

- Prova Escrita
II — Prova Prática:
a) Análise escrita de um trecho

clássico, sorteado no atc da prova,
de uma lista de cinco;

b) Marcação de linami ca, fra-
seado, arcadas, dedilhada e desig-
nação de andamentos em um trecho
clássico, escoimado de quaisquer
anotações apresentado ne ato da
prova, sorteadc de urna lista de 10
a 20.

III — Prova Didá tica.
IV — Defesa de Tese.
O programa desta ' cadeira é O50-

guinte:
1) Exposição pelo professor de seu

processo particular de ensino , suas
razões e vantagens,
dividual e posição 

• 2, Pasição in-
do Coirrabaixo

— posição ina:vidual junto ao ins-
trumento e colocacao ¡ este, com a
justificativa do processo de ensino
adotado. 3) O arco e a sua técnica
— exercícios necessários para a ob-
tenção da técnica do arco, com
exemplos do Contra baixo e justifi-
cativa do processa de ensino adota-
do. 4) Técnica da mão esquerda ---
a posição da mão e ,querda sobre o
espelho, • exercícios próprios para in-
dependência musculax dos dados e
maneira dos dados prenderem „ cor-
da com a justificativa do processo
adotado. 5) Técnica da mudara
dp posição — maneira de deslocar a
.ião evitando a interrupção do soai;
exemplos do Contrabaixo. 3) Téc-
nica do portamento — melhor ma-
neira de vencer esta dificificiada. 7)
Técníaea de escalas e in fervalos --
O problema — técnico das escalas e
dos intervalos em tôda a xtensão
do instrumento e maneira paca ob-
tenção da perfeita igualdade de exe-
cução. 8 ) Técnica das cdrias du-
pl-as — exemplificação do Contra-
baixo das inúmeras combinacães de
cordas duplas e j ustificativa cie
acôrdo com o processo de msaao
adotado. 9) Técnica dos s.:sns har-
mónicos — os seus harmônicos ao-
tusais e artificiais com exemplos ao
Contrabaixo, 10) Técnicas dos Or-
namentos — maneira de e.xecater
tados os ornamentos, com ilustração
e exemplos ao contrabaixo. Téc-
nica da produção do som -- a pro-
dução do som com i1usirj., io e
exemplos ao Contrabaixo. 12) Téc-
nica do viluato-maneira de executar
o vialuto, com exemplificaão' ao
contrabaixo. 13) Técnica do "Pia-

I zicato" — Maneira de executei . o
• "pizzicato", com exemplifi.;lcáD do
contrabaixo. 14) Técnica lo contra-
baixo de 5 cordas — sua utilidade,
indicação de estudos apropriados e
justificativa do processo adotado.
15) O contrabaixo solicita e sua
afinação original e indicaeão
exercícios adequados para obter o
indispensável aperfeiç aimento. 16)
Análise de qualquer problema técni-
co surgido nas peças em estuda e
apresentação da melhor maneira de
vencer a dificuldade.

NOTA: A exemplificação do ins-
trumento só será realizada na Pro-
va Didática.

Escola de Música da Universidade
Federal do Rio de Jan.dro. 16 de ja-
neiro de 1967. — Miau() Tole)ititio
da Costa, secretário.
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